
PARECER Nº 596, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 435, DE 2019
De autoria da Deputada Janaina Paschoal, o projeto em epígrafe garante à gestante a possibilidade de optar pelo parto cesariano, a partir da trigésima nona semana de gestação, bem como a analgesia, mesmo quando escolhido o parto normal.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias (de 11/04 a 17/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
A proposição em questão visa garantir o respeito à autonomia da parturiente que optar pela cesariana eletiva a partir de 39 semanas de gestação, bem como da parturiente que, apresentando condições clínicas para tanto, optar pelo parto normal. Verificamos que a matéria em análise não contraria qualquer dispositivo legal ou constitucional, e não encontra, portanto, qualquer óbice à sua tramitação.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 435, de 2019.
a) Dra. Damaris Moura - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Emidio de Souza (com o voto em separado) - Marina Helou (com o voto em separado) - Janaina Paschoal - Carlos Cezar - Heni Ozi Cukier - Thiago Auricchio - Gilmaci Santos - Dra. Damaris Moura - Tenente Nascimento - Daniel Soares - Marta Costa - Mauro Bragato
VOTO EM SEPARADO

De autoria da ilustre deputada Janaina Paschoal, a proposta visa garantir a gestante a chamada cesariana eletiva (sem indicação médica) a partir das 39 (trinta e nove) semanas. Quer estabelecer, ainda, obrigação ao profissional médico de, no caso de não se observar a opção pela cesariana, registrar as razões no prontuário.

A proposta prevê, também, obrigação a maternidades, hospitais que funcionam como maternidades e nas instituições afins de afixar placa com os seguintes dizeres: “Constitui direito da parturiente escolher cesariana, a partir da trigésima nona semana de gestação”.’

Em sua longa justificativa, aduz, em síntese que “nos últimos anos, ganhou força entre formadores de opinião (que não dependem da saúde pública) a ideia de que o parto normal e, em especial, o parto natural seriam melhores que a cesariana”. Ainda que os “formadores de opinião que defendem a supremacia do parto normal à cesárea, em regra, se apegam à ideia (correta) de que as parturientes têm direito ao próprio corpo e devem ter seu desejo respeitado. No entanto, defendem o direito de a parturiente escolher (e ser respeitada) apenas quando a parturiente escolhe o parto normal, ou o parto natural”.

Em que pese a preocupação da Autora e o entendimento favorável da ilustre Relatora, por se tratar de proposta cuja desnecessidade é evidente, ademais de equivocada do ponto de vista de técnica legislativa, vemo-nos compelidos a discordar pelas razões a seguir apresentadas, razão pela qual apresentamos o presente Voto em Separado.

Embora se pudesse afirmar que sob o prisma da constitucionalidade formal, a proposição atenderia aos pressupostos de constitucionalidade relativos à competência do Estado e à legitimidade de iniciativa, é evidente que padece de inconstitucionalidade.

Pois, quanto à constitucionalidade material, a proposta nega vigência ao caput do art. 196 da Constituição da República de 1988 por pretender, explicitamente, estabelecer prioridade na decisão médica para determinada prática cirúrgica em detrimento de outras técnicas menos invasivas ao corpo da mulher. A proposta contraria, ainda, o art. 219 da Constituição do Estado de São Paulo.

Negativa de vigência ao art. 196 da Constituição da República e 219 da Constituição do Estado de São Paulo.

A proposta, ao pretender privilegiar a cirurgia de cesariana em detrimento do parto natural agride dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, ademais de se imiscuir no próprio ato de decisão médica ao tornar compulsória a sua realização. 

A Constituição Estadual não deixa dúvidas de que a forma dos Poderes Públicos garantir o direito a saúde é mediante o acesso igualitário às ações e ao serviço, ou seja, não se pode, a qualquer pretexto, a imposição de determinada prática médica. Da mesma forma, a Constituição prevê o direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva. Vejamos:

“Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.

Parágrafo único - Os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante:

1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos;

2 - acesso universal e igualitário às ações e ao serviço de saúde, em todos os níveis;

3 - direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema;”

(grifei)

Da mesma forma, a Constituição da República de 1988 em seu art. 196:

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.””

(grifei) 

Veja que a CRFB/88 coloca como dever do Estado a redução do risco de doença e outros agravos, bem como o acesso igualitário às ações e serviços para a promoção da saúde. De modo que ao tornar compulsória a cirurgia de cesariana a proposta nega vigência ao art. 196 do texto constitucional.

Desta forma, o projeto de lei padece de vício de inconstitucionalidade material. 

Negativa de vigência a Lei Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998 .

Importante registrar que inexiste lacuna na atual legislação quanto ao tema do projeto de lei. Ademais, a proposta altera significativamente a forma de atendido na saúde pública no que tange ao atendimento a gestante a realização do parto. 

A autora nega vigência, ainda, ao art. 8º da LC 95 que prevê:

“Art. 8º A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra em vigor na data de sua publicação" para as leis de pequena repercussão.” 

Ora, a proposta tem como objetivo significativa alteração na forma de atendimento da mulher gestante e, em seu art. 6º, ao tratar da vigência prevê que ela entrará em vigor na data da sua aplicação o que não é razoável e contraria a LC 95.

Com isso, a Lei Complementar 95/98 visa resguardar a iniciativa legislativa para os casos realmente necessários e nos quais é visível, portanto, alguma lacuna normativa ou mesmo seja necessário um aperfeiçoamento da legislação com vistas a sua correta aplicabilidade e interpretação o que, com o devido respeito, não é o caso.

Ainda que assim não fosse, a Lei Estadual n.º 15.759/2015 já trata com perfeição e abrangência o tema ora debatido ao assegurar o direito ao parto humanizado nos estabelecimentos públicos de saúde do Estado e dá outras providências, por meio de princípios e diretrizes gerais.

Do Conselho Federal de Medicina

O Conselho Federal de Medicina (CFM) é uma autarquia com atribuições legais de fiscalização e normatização da prática médica, criado pela Lei nº 3.268/1957.

Tais normatizações se dão em grande parte por meio de diretrizes (entre resoluções, pareceres e recomendações) publicadas pelo Conselho Federal de Medicina que balizam e orientam o exercício ético-profissional em todo o Brasil. Tal atribuição normatizadora está prevista na Lei 3.268/1957.

Ora, tratando-se de Lei Federal que atribui poderes de normatização da prática médica ao Conselho Federal de Medicina, não pode esta Assembleia, por meio de Lei Estadual, buscar normatizar a atuação médica dos integrantes do Sistema Único de Saúde no que trata de procedimento de ordem técnica e inerentes à perícia profissional, tal qual o parto, sendo devidamente regulado por ato normativo infralegal.

Cumpre ressaltar que tal delegação normatizadora é diretamente decorrente da Constituição da República, por meio de seu artigo 24, inciso I, concomitantemente com seu § 1º, que delega à União a competência legislativa para a fixação de normas gerais em saúde.

Diante do exposto, voto contrariamente ao Projeto de Lei nº 435/2019, ante sua inconstitucionalidade e má técnica legislativa.

a) Emidio de Souza

